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	RECORRENTE
	:
	SADIA S/A

	APELANTE
	:
	SADIA S/A

	ADVOGADO
	:
	SP00071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA - DF


D E C I S Ã O

O Superior Tribunal de Justiça, no regime dos recursos repetitivos, firmou a seguinte tese (grifei):
 “3.3. Condenações judiciais de natureza tributária.
(...) é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices” (REsp-1.492.221/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 20.3.2018).
O acórdão ora recorrido está em conformidade com o aludido entendimento, o que atrai a aplicação na espécie da alínea ‘b’ do inciso I do art. 1.030 do Código de Processo Civil.
Melhor sorte não socorre a irresignação no que toca à pretensão de majoração da verba honorária.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento no sentido de que a abertura da instância especial, com o propósito de majorar ou de reduzir os honorários advocatícios sucumbenciais, somente é possível quando tal verba tenha sido fixada em patamar, respectivamente, irrisório ou exorbitante, o que não é a hipótese dos autos, mormente em se considerando que o acórdão recorrido fora publicado ainda na vigência na lei adjetiva anterior.

Nesse contexto, incide na espécie o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

Em face do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Intime-se. Publique-se.

Brasília, 30 de maio de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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